PARECER Nº  206, DE 2004, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A EMENDA Nº 05, APRESENTADA EM PLENÁRIO, AO PROJETO DE LEI Nº 290, DE 2001.

De autoria do excelentíssimo Senhor Governador do Estado, o projeto de lei em epígrafe, tem por objetivo autorizar o Instituto da Previdência do Estado de São Paulo - IPESP a alienar, mediante venda, precedida de avaliação e certame licitatório os imóveis que especifica.

Completa a instrução, o projeto foi incluído na Ordem do Dia, oportunidade em que foi alvo de uma emenda, nos termos do artigo 175, inciso II, do Regimento Interno Consolidado, razão que o levou a retornar à apreciação às Comissões.

A proposta tramita em regime de urgência consoante despacho do senhor Presidente (fls. 152).

Na qualidade de Relator especialmente designado pelo Senhor Presidente da Comissão, passamos a opinar quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade da Emenda nº 05, consoante disposto no artigo 61 da XI Consolidação do Regimento Interno.

De autoria do nobre deputado Antonio Mentor, a supramencionada Emenda nº 05 objetiva suprimir do anexo a que se refere o artigo 1º do Projeto de Lei nº 290, de 2001, os lotes correspondentes às seguintes quadras: todos os lotes da 10, 18, 21, 26, 27, 34, 37 e 39 e os lotes 31 a 34 da quadra 33. Justifica o autor da emenda em apreço, que o projeto de lei deveria limitar-se àqueles imóveis completamente livres e desembaraçados de qualquer litígio judicial.

A requerimento do Deputado João Caramez, foi anexada aos autos do Projeto de Lei n.º 290, de 2001, a manifestação do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP, que, além de enfatizar a necessidade de aprovação da referida propositura, apresenta esclarecimentos a respeito dos imóveis que se pretende suprimir através da aprovação da Emenda nº 05.

Conforme dispõe a documentação anexada, houve “a reintegração na posse da autarquia da grande maioria dos imóveis contemplados no PL nº 290, conforme comprova cópia do AUTO respectivo, lavrado aos 14 e 15 de maio do corrente ano, em cumprimento à determinação judicial lançada nos autos da Ação Possessória proposta pelo IPESP em curso perante a 2ª Vara da Fazenda Pública desta Capital - Processo nº 720/99”. Referida medida judicial diz respeito aos “imóveis caracterizados como as quadras nºs. 10, 18, 21, 26, 27 e 31” (fls. 160).

Informa ainda que, “com relação às quadras 34, 37, bem como os lotes nºs 31 a 34 da quadra 33, ...., não há, no presente momento, qualquer pendência administrativa ou judicial”. Com relação à quadra 39, não mencionada no ofício do IPESP, vez que houve erro de digitação (quadra 38 na redação original da Emenda nº 05), entendemos que, por situar-se, também, no Jardim Leonor Mendes de Barros - Subdistrito de Tucuruvi, Capital, não pende sobre o imóvel qualquer litígio, judicial ou administrativo.

Cabe ressaltar, ademais, que ao apresentar a Emenda nº 05, o nobre autor tomou como referência informações anteriores à solução judicial que resolveu os litígios alegados, prestadas pela Superintendência do IPESP.

Assim, por entendemos não haver pertinência na proposta contida na Emenda nº 05, nosso parecer é contrário à sua aprovação.
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